
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA POLO NOS MUNICÍPIOS DE LUZIÂNIA E FORMOSA-GO

Procedimento Preparatório n° 1.18.002.000195/2018-15

RECOMENDAÇÃO Nº. 1/2018/MPF/PRM LUZ-FOR/1° OFÍCIO

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  no exercício  de  suas  atribuições

constitucionais e legais, com especial fundamento nos artigos 129, II, da Constituição Federal, e

do artigo 5º, IV, da Lei Complementar nº 75/93, e

CONSIDERANDO que  o  Ministério  Público  é  instituição  permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe o dever de zelar pelo efetivo respeito

dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  na

Constituição Federal;

CONSIDERANDO  que  cabe  ao  Ministério  Público  a  expedição  de

recomendações, visando à melhoria dos serviços de relevância pública, bem como o respeito aos

interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção

das providências cabíveis (LC 75/93, art. 6º, XX);

CONSIDERANDO que  o  art.  68  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais

Transitórias  da  CF/88  operou  a  afetação  das  terras  ocupadas  pelos  remanescentes  das

comunidades  de  quilombos  a  uma  finalidade  pública  de  máxima  relevância,  eis  que

relacionada a direitos fundamentais  de uma minoria étnica vulnerável,  e,  ao fazê-lo,  visou  a

assegurar o direito de moradia desse grupo, bem como manter seus costumes, tradições e

peculiares modos de viver, aí incluída a garantia de sua reprodução física, social, econômica e

cultural;

CONSIDERANDO que os arts. 215, caput e § 1° e 216 da CF/88 prescrevem

que o Estado brasileiro deve proteger, incentivar e valorizar as manifestações culturais, com

destaque para a cultura afro-brasileira, aí incluídas “as formas de expressões” e os “modos de

criar, fazer e viver”, como elementos do patrimônio cultural brasileiro;
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CONSIDERANDO que  o  art.  1°,  inciso  III  da  CF/88 consagra  o

supraprincípio constitucional da dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da

República  Federativa  do  Brasil,  o  qual,  em  se  tratando  de  questão  quilombola,  está

umbilicalmente ligado à preservação das terras por eles tradicionalmente ocupadas;

CONSIDERANDO que  o  art.  2°  da  Convenção  n°  169  da  Organização

Internacional do Trabalho - OIT1 (ratificada pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legislativo

n°  143/2002  e  promulgada  pelo  Decreto  n°  5.051/2004)  –  dotada  de  status supralegal  –,

estabelece que “[o]s governos terão a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos

povos interessados, uma ação coordenada e sistemática para proteger seus direitos e garantir

respeito à sua integridade”, incluindo medidas para respeitar “sua identidade social e cultural,

seus costumes e tradições e suas instituições”;

CONSIDERANDO que  o art. 4° da Convenção n° 169 da OIT apregoa que

medidas  especiais  para  salvaguardar  os  povos  tribais  (aí  incluídos  os  quilombolas),  suas

instituições,  bens,  trabalho,  cultura  e  meio  ambiente  “não  deverão  contrariar  vontade

livremente expressa desses povos”;

CONSIDERANDO que o art. 6° da Convenção n° 169 da OIT determina que

o Poder Público deve “consultar os povos interessados, por meio de procedimentos adequados

e,  em  particular,  de  suas  instituições  representativas,  sempre  que  sejam  previstas  medidas

legislativas ou administrativa suscetíveis de afetá-los diretamente”;

CONSIDERANDO que o art. 13 da Convenção n° 169 da OIT disciplina que

“os governos respeitarão a importância especial  para as culturas e valores espirituais dos

povos interessados, sua relação com as terras ou territórios”;

CONSIDERANDO que  o art.  16 da Convenção n° 169 da OIT garante que

“os  povos  interessados  não  deverão  ser  retirados  das  terras  que  ocupam”,  salvo  se  for

excepcionalmente  necessário  e  desde  que  “realizados  com  seu  livre  consentimento  e

conhecimento”;

CONSIDERANDO que o art. 2°, § 2° do Decreto n° 4.887/20032 assenta que

“são terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a

1 Convenção Internacional sobre Povos Indígenas e Tribais (v.g. quilombolas).

2 Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.
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garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural”;

CONSIDERANDO que  o  art.  9°  da  IN  INCRA  57/20093 prevê que  a

identificação dos limites do território quilombola deve ser feita “a partir de estudos técnicos

científicos,  inclusive  relatórios  antropológicos”,  que  embasarão  a  “caracterização  espacial,

econômica, ambiental e sócio-cultural da terra ocupada pela comunidade”, além de indicações

da própria comunidade;

CONSIDERANDO o  importante  papel  do  INCRA de  atuar  como  agente

promotor  da  política  de  regularização  fundiária  das  áreas  reivindicadas  pelas  Comunidades

Quilombolas;

CONSIDERANDO que o direito ao território,  garantido aos remanescentes

de quilombo, está intrinsecamente ligado à própria identidade étnica do grupo, haja vista que a

terra  ocupada  (ou  que  deveria  ser  ocupada)  é  verdadeiro  elo  que  mantém  a  união  da

comunidade e  que  permite  sua  permanência  ao  longo  do  tempo,  através  das  gerações,

possibilitando  a  preservação  da  cultura,  dos  valores  e  do  modo  peculiar  de  vida da

comunidade, razão pela qual tal direito não se circunscreve ao local onde se alojam e vivem,

mas também alcança todos os espaços necessários à sua reprodução física, social, econômica

e cultural;

CONSIDERANDO  o  trâmite  do Procedimento  Preparatório n°

1.18.002.000195/2018-15 no âmbito do 1°  Ofício  desta PRM Luziânia/Formosa,  instaurada  ex

officio a partir de reportagem jornalística veiculada no site “O Globo”, na data de 27/05/2018, e

de cópia da Resolução n° 12, de 17/05/2018, do Conselho Diretor do INCRA, publicada no DOU

de 24/05/2018;

CONSIDERANDO que a citada Resolução n° 12, de 17/05/2018, do Conselho

Diretor do INCRA, proferida no bojo do Processo n° 54700.001261/2006-824, acolheu proposta

da  Associação Renovadora do Quilombo Mesquita  (ARENQUIM)  e promoveu a  redução do

Território Quilombola Mesquita  de uma área original de 4.160 hectares5 para uma área de

3 Regulamenta  o  procedimento  para  identificação,  reconhecimento,  delimitação,  demarcação,  desintrusão,
titulação e registro das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que tratam o art.
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o Decreto n° 4.887,
de 20 de novembro de 2003.

4 Objetiva  a  identificação,  reconhecimento,  delimitação,  demarcação  e  titulação  do  Território  Quilombola
Mesquita.

5 Ressalte-se que, na verdade, a área originária era de 4.292,8259 hectares, todavia, foi excluída da delimitação,
com a posterior anuência da própria comunidade interessada, a área correspondente ao Bairro Jardim Edite (de
cerca de 130 hectares), razão pela qual a área total final ficou em 4.160 hectares,  que está sendo considerada
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971,4285 hectares, o que corresponde a uma perda em termos percentuais de cerca de 76,65%;

CONSIDERANDO  que,  em  vista  da  necessidade  de  colheita  de  outros

elementos  a  fim de  compreender  a  questão,  oficiou-se  ao  Conselho Diretor  do  INCRA, em

Brasília-DF, solicitando-lhe cópias de diversos documentos mencionados pela Resolução n° 12,

de 17/05/2018, os quais foram encaminhados pela autarquia;

CONSIDERANDO que,  à luz desses documentos, verificou-se que a citada

Resolução n° 12, de 17/05/2018, do Conselho Diretor do INCRA, está  amparada no voto do

ex-Diretor  de  Ordenamento  da  Estrutura  Fundiária  do  INCRA,  Rogério  Papalardo

Arantes, o qual, por sua vez, ao julgar improcedentes todos os recursos interpostos em face do

Relatório Técnico de Identificação e Demarcação (RTID),  respectivo ao Território Quilombola

Mesquita (TQM), reconheceu e demarcou o Território Quilombola Mesquita à área de 971,4285

hectares;

CONSIDERANDO,  outrossim, que  a  referida  decisão  do  ex-Diretor  de

Ordenamento  da  Estrutura  Fundiária  do  INCRA e  a  consequente  Resolução  n°  12,  de

17/05/2018,  do  Conselho  Diretor  da  autarquia,  promoveram  a  redução  em  questão  com

fundamento  único  e  exclusivo  em proposição  formulada,  na  data  de 30/04/2018, pela

própria ARENQUIM, por seu presidente, Valcinei Batista Silva;

CONSIDERANDO a  existência  de  sérias  dúvidas  acerca  da

representatividade da diretoria da ARENQUIM eleita no dia 11/01/2018 – da qual Valcinei

Batista  Silva  figura  como  Presidente  – perante  os  associados  e  toda  a  Comunidade

Mesquita, em razão de denúncias de fraudes no processo eleitoral respectivo;

CONSIDERANDO que, em razão dessa suposta fraude na eleição de Valcinei

Batista da Silva e dos demais membros da diretoria ARENQUIM, foi realizada nova Assembleia

Geral  Extraordinária,  no  dia  17/05/2018,  ocasião  em que  foi  deliberada  a  destituição  dessa

diretoria (presidida por Valcinei Batista da Silva) e a nomeação de comissão provisória composta

por três membros fundadores da associação;

CONSIDERANDO que  essa  comissão  provisória,  em  nova  assembleia

realizada no dia 25/05/2018, foi efetivada como nova diretoria para o triênio 2018-2020, tendo

como presidente o Sr. José Roberto Teixeira Magalhães;

CONSIDERANDO que,  em razão disso, a legitimidade de Valcinei  Batista

como área originária.
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Silva para firmar compromissos em nome da associação e de toda a Comunidade Mesquita –

entre  eles  propor  a  redução territorial  em discussão – foi  colocada em xeque em razão das

mencionadas acusações de fraudes na eleição que o investira ao munus de Presidente;

CONSIDERANDO que a proposta formulada pela ARENQUIM,  conquanto

diga que a questão fora objeto de reuniões e oficinas com a comunidade, não se revela de todo

verdadeira, porquanto as atas das reuniões  feitas nos dias 06/03/2018 e 12/04/2018,  na Escola

Municipal  Aleixo  Pereira  Braga,  localizada  no  Povoado  Mesquita,  registram apenas  que  foi

aventado, an passant, por algumas poucas pessoas presentes, o eventual benefício da restrição do

tamanho do TQM, que supostamente agilizaria o desfecho do Processo n° 54700.001261/2006-

82,  todavia,  não houve discussão sobre esse tema específico, nada foi decidido a respeito da

restrição territorial em tela e tampouco foi mencionado, na ocasião, que ela alcançaria proporção

equivalente a aproximadamente 76,65% do território;

CONSIDERANDO que,  além dessa  séria  e  fundada  dúvida  a  respeito  da

representatividade da ARENQUIM por ocasião das reuniões e da proposta de redução (isso em

razão da contenda envolvendo a legitimidade da assunção de Valcinei Batista Silva ao cargo de

Presidente),  os  atos  administrativos  anteriormente  apontados  (decisão  do  ex-Diretor  de

Ordenamento da Estrutura Fundiária do INCRA e Resolução n° 12, de 17/05/2018, do Conselho

Diretor) contrariam frontalmente todos os estudos periciais, pesquisas de campo, pareceres

técnicos  e  análises  jurídicas feitos  no  bojo do  Processo  n°  54700.001261/2006-82  e  que

fundamentaram a elaboração do RTID do TQM, os quais, inclusive, foram referendados pelas

áreas  técnica  e  jurídica  do  próprio  INCRA,  com  especial  realce  ao  que  consta  das

Informações Técnicas n°  01/2017-INCRA/DFQ  e  n°  02/2017-INCRA/DFQ,  lavradas  pela

Coordenadoria-Geral  de  Regularização  de  Territórios  Quilombolas,  ambas  datadas de

12/06/2017, e  do  Parecer  n°  45/2017/CGA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU,  de  04/10/2017,

expedido pela Procuradoria Federal Especializada junto ao INCRA-Sede;

CONSIDERANDO que o Relatório Antropológico, que fundamentou o RTID,

assinalou  expressamente  que  o  “território  ancestral  compreendia  uma  área  de  enormes

proporções de áreas aproximadas no que hoje configura no sentido norte-sul entre Luziânia a

Reserva  da  Marinha”,  que  essa  configuração  geográfica  original  do  TQM  sofreu  grave

restrição com a construção de Brasília-DF, de modo que “a comunidade perdeu parte destas

terras já restritas, devido a um conjunto de fatores políticos e econômicos que inclui o avanço

das frentes de expansão capitalista e das fronteiras agrícolas e urbanas em um contexto de
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hegemonia que caracteriza a situação de fricção interétnica” e que, em razão disso, a estrutura

social e a reprodução dos membros da comunidade “encontra-se sob grande risco”, e “seus

valores particulares, suas leis, costumes e perspectivas [têm] sofrido erosão continuamente”.

CONSIDERANDO que,  nessa linha, a  Coordenação-Geral de Regularização

dos  Territórios  Quilombolas do  INCRA,  ao  proferir  a  Informação  Técnica  n°  01/2017-

INCRA/DFQ, elaborada para auxiliar o exame técnico dos recursos apresentados ao Conselho

Diretor contra o RTID (na fase de que trata o art. 15 da IN INCRA n° 57/2009), em síntese:

1. deixou  clarividente  que  a  pretensão  da  Comunidade  Mesquita

inequivocamente sempre foi aumentar (e não reduzir) o TQM, tanto que, no

recurso interposto pela ARENQUIM6 em face do RTID, a associação se insurgiu

contra a exclusão do Bairro Jardim Edite, promovida na fase de contestações ao

RTID (o que acarretou a redução do território de 4.292,8259 hectares para 4.160

hectares)7;

2. validou  todos os  estudos  antropológicos,  sociológicos  e  históricos

anteriormente  feitos,  inclusive  com  apoio  da  comunidade  interessada  e  de

“membros emblemáticos da história e da memória do grupo étnico”, os quais,

levando em consideração a relação existente entre a Comunidade Mesquita

e  a  área  reivindicada,  bem como  a  necessidade  de  respeito  das  funções

inerentes  à  reprodução socioeconômica e  sociocultural de  seus  membros,

justificaram a delimitação do território em 4.160 hectares;

3. consignou que “os dados apresentados nas diversas peças técnicas do RTID

da  Comunidade  Mesquita  percorreram  todos  os  elementos  teóricos  e

metodológicos  exigidos pelas  áreas de conhecimento” e que “o estudo  (sic)

antropológico, histórico, sociológico e das demais áreas foram cumpridos com

êxito”, elementos esses que deram respaldo técnico ao Relatório Antropológico

e ao RTID, especialmente no que se refere à validação do perímetro territorial; e

4.  diante  disso,  opinou pela  rejeição  dos  recursos  e  pela  necessidade  de

demarcação do TQM em 4.160 hectares;

CONSIDERANDO,  outrossim, que  essa  mesma  Coordenação-Geral  de

Regularização  de  Territórios  Quilombolas,  também  ao  exarar  a  Informação  Técnica  n°

02/2017-INCRA/DFQ, igualmente com vistas a subsidiar o julgamento, pelo Conselho Diretor,

6 Anteriormente à presidência de Valcinei Batista Silva.

7 A exclusão do Bairro Jardim Edite do TQM foi, depois, aceita pela própria comunidade.
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de outros recursos8 interpostos em face do RTID, novamente exteriorizou que a Comunidade

Quilombola Mesquita revindicava a totalidade do território segundo a configuração espacial

definida no RTID (excluído o Bairro Jardim Edite), como condição “necessária à manutenção

da função socioeconômica e,  também, de reprodução sociocultural” e,  por isso,  da mesma

forma opinou pela rejeição dos recursos interpostos em face do RTID;

CONSIDERANDO que  o  Parecer  Pericial  n°  20/2012,  de  1°/03/2012,

elaborado pela 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal , ao se

posicionar  pela  regularidade  formal  e  consistência  material  do  RTID,  destacou  que,

conquanto as 785 famílias que compõem a Comunidade Mesquita ocupem apenas uma pequena

parcela da área total de 4.160 hectares, esse fragmento menor “é insustentável sob o ponto de

vista físico e social, sendo que muitas famílias não foram cadastradas por terem emigrado por

falta de terra”. Chegou-se a tal conclusão com base nos fundamentos históricos, etnográficos e

antropológicos  que  permeiam  a  história  de  Mesquita,  muito  bem  colocados  no  Relatório

Antropológico, em especial o seguinte:

“(…) a partir do recorte da organização social e sua reprodução, a qualidade e

dimensão do território pleiteado pela comunidade quilombola de Mesquita

se justificam plenamente, pois a reprodução social da comunidade sustenta-se

no casamento endogâmico que reforça e é reforçado pelos laço de parentesco; e

no trabalho familiar em sua propriedade, que por sua vez é impulsionado pela

solidariedade intra e inter familiar gerada em grande parte pelos acima referidos

casamentos endogâmicos. Ambas as dimensões socialmente organizadoras da

comunidade  estão  seriamente  comprometidas  pela  redução  de  seu

território.  O parentesco baseado em casamentos endogâmicos e moradias

junto às terras do grupo familiar – não importa se do marido ou da esposa –

está comprometido pelas excessivas divisões nas terras já exíguas,  o que

força  os  novos  casais  a  migrarem para  longe  de  seu  grupo,  desagregando,

portanto, a organização familiar mesquitense. (…)”

CONSIDERANDO,  de  outro  lado,  que  o  aspecto jurídico  dos  recursos

interpostos em face do RTID foram objeto de  análise pela Procuradoria Federal Especializada

junto  ao  INCRA-Sede,  que  elaborou  o  Parecer  n°  45/2017/CGA/PFE-INCRA-

SEDE/PGF/AGU, de 04/10/2017, pelo desprovimento de todos recursos, realçando, inclusive,

a  solidez  do  RTID,  que  foi  elaborado  com  espeque  em  todas  as  inúmeras  informações,

8 Recursos distintos daqueles objetos da Informação Técnica n° 01/2017.
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documentos e estudos exigidos pelo art. 10 da IN INCRA n° 57/2009;

CONSIDERANDO que,  ao  que  se  nota, a  drástica  redução de

aproximadamente  76,65%  do  TQM, promovida  pelo  Conselho  Diretor  do  INCRA,

desconsiderou  completamente  todos os  estudos  antropológico,  histórico  e sociológico

realizados  ao longo de todo o Processo  n°  54700.001261/2006-82,  bem assim  contrariou o

RTID e todos os relatórios técnicos e jurídicos feitos pela própria autarquia;

CONSIDERANDO que  a  indigitada  redução  do  TQM  além  de  ter  sido

promovida sem  nenhum  respaldo  antropológico,  sociológico  e  histórico,  também

desrespeitou a vontade da comunidade, consolidada ao longo de todo os estudos realizados no

bojo do Processo n° 54700.001261/2006-82 e inclusive colhida em pesquisas de campo, os quais

foram todos convergentes e uníssonos em apontar para a imprescindibilidade fixação dos limites

do TQM segundo a área já delimitada (de 4.160 hectares);

CONSIDERANDO que  a  redução da  configuração do TQM em discussão

desconsiderou, ainda, os impactos social, espiritual, cultural e ambiental que ocasionam aos

membros da Comunidade Mesquita e ao próprio território;

CONSIDERANDO que  a  redução  em  tela  não  contou  com  o  prévio

conhecimento e livre consentimento da Comunidade Mesquita;

CONSIDERANDO que a restrição em discussão, por tudo o que foi exposto,

caracteriza nítida ameaça à integração, à coesão e à identidade étnica do grupo, simbolizada

pela  perda  significativa  do  território  (em  torno  de  76,65%),  o  que  contribuirá  para  o

agravamento dos processos de exclusão e de marginalização social vivida pela comunidade,

circunstância que, não é exagerado dizer, pode promover verdadeiro etnocídio;

CONSIDERANDO que, em razão disso, há indícios suficientemente fortes

para concluir que a proposta da ARENQUIM – acatada pelo ex-Diretor de Ordenamento da

Estrutura Fundiária do INCRA, Rogério Papalardo Arantes, e materializada na Resolução n° 12,

de 17/05/2018, do Conselho Diretor do INCRA – não encontra ressonância nos interesses da

Comunidade Quilombola Mesquita;

CONSIDERANDO,  de outro lado,  que  a  redução  do TQM, proporcionada

pela  Resolução n° 12, de 17/05/2018, do Conselho Diretor do INCRA, agride não apenas o

direito  fundamental  da  comunidade  remanescente  de  quilombo  à  terra  que  tradicionalmente

ocupa, mas também o direito fundamental de todos os demais cidadãos brasileiros à cultura
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e ao resguardo do patrimônio cultural (art.  215 e 216 da CF/88),  que somente podem ser

garantidos se à comunidade quilombola for reconhecido território com configuração espacial tal

que viabilize a reprodução física, social, econômica e cultural de seus membros;

CONSIDERANDO que, em suma e pelo tudo o que foi exposto, Resolução n°

12, de 17/05/2018, do Conselho Diretor do INCRA, publicada no DOU de 24/05/2018, proferida

no  bojo  do  Processo  n°  54700.001261/2006-82,  ao  promover  a  redução  do  TQM de  4.160

hectares para 971,4285 hectares, viola diversas normas do ordenamento jurídico pátrio, quais

sejam, o art. 68 do ADCT, os arts. 1°, inciso III, 215, caput e § 1° e 216 todos da CF/88, os arts.

2°, 4°, 6°, 13 e 16 da Convenção n° 169 da OIT, o art. 2°, § 2° do Decreto n° 4.887/2003 e o art.

9°  da  IN INCRA 57/2009,  malfere  os  estudos  antropológico,  histórico  e  sociológico  que

alicerçaram  a  elaboração  do  Relatório  Antropológico  e  do  RTID e  bem  assim,  por

consequência, ofende tais documentos técnicos (Relatório Antropológico e RTID);

RESOLVE RECOMENDAR ao  CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO

NACIONAL  DE  COLONIZAÇÃO  E  REFORMA  AGRÁRIA  –  INCRA  a  revogação  da

Resolução n° 12, de 17 de maio de 2018, publicada no DOU n° 99, de 24 de maio de 2018.

Requisita que, no prazo de   15   (  quinze  ) dias   após o recebimento da presente, o

Presidente do Conselho Diretor do INCRA informe o acatamento ou não da recomendação.

As autoridades destinatárias desta recomendação ficam desde já cientificadas

de que o não cumprimento da presente ou a não apresentação de justificativas plausíveis para seu

não acatamento importará adoção, por parte do Ministério Público Federal, das medidas judiciais

cabíveis.

A presente  recomendação  deverá  ser  entregue  ao  Presidente  do  Conselho

Diretor do INCRA, instruída com cópia dos documentos de fls. 8670/8675.

Encaminhe-se cópia desta recomendação à ARENQUIM, por e-mail.

Luziânia/GO, 19 de junho de 2018.

Nádia Simas Souza
Procuradora da República

- em substituição ao 1° Ofício -
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